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memoriais em homenagem às vítimas do novo coronavírus em todas
as macrorregiões fluminenses.

Art. 5º - Deverá ser criado Memorial Virtual, por meio de página ofi-
cial do Poder Executivo na internet, em correspondência aos equipa-
mentos públicos dispostos nesta Lei, na forma dos Artigos 2º e 3º.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se neces-
sário.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2020

CLÁUDIO BOMFIM DE CASTRO E SILVA
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 2729/20
Autoria do Deputada: Dani Monteiro

Id: 2268033

LEI Nº 8997 DE 31 DE AGOSTO DE 2020

FICA AUTORIZADA A REALIZAÇÃO DE TES-
TES DIAGNÓSTICOS DO CORONAVÍRUS-
SARS-COV-2, NOS PROFESSORES E FUN-
CIONÁRIOS DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO,
PÚBLICAS E PRIVADAS, ANTES DO REINÍCIO
DE SUAS ATIVIDADES, NO ÂMBITO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, NA FORMA QUE
MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Autoriza a realização de testes diagnósticos do CORONA-
VÍRUS-SARS-COV-2, nos professores e funcionários das instituições
de ensino, públicas e privadas, no Estado do Rio de Janeiro, antes do
reinício de suas atividades.

Parágrafo Único - Estabelecimentos particulares de ensino que ofe-
recem serviços de educação infantil, de ensino fundamental, de en-
sino médio, inclusive técnico ou profissionalizante, ou de educação su-
perior, cujo valor da mensalidade seja inferior ou igual a R$ 350,00
(trezentos e cinquenta reais), ficam desobrigados de arcar com os tes-
tes a que se refere o caput deste artigo.

Art. 2º - A Secretaria de Estado de Saúde deverá regulamentar o
aqui disposto, podendo editar resolução conjunta com a Secretaria de
Estado de Educação para garantir o seu fiel cumprimento.

Parágrafo Único - Os professores e funcionários das instituições de
ensino, públicas e privadas, no Estado do Rio de Janeiro, no reinício
de suas atividades, serão obrigados a usar máscaras e manter dis-
tância dos alunos, enquanto perdurar o perigo de contágio do novo
coronavirus - COVID-19.

Art. 3º - O reinício das atividades presenciais nas instituições de en-
sino dar-se-á após autorização, para este fim, expressa em Decreto
do Poder Público Estadual.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Lei, no âmbito da rede es-
colar vinculada à SEEDUC e da rede escolar vinculada à FAETEC,
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, que poderão ser
suplementadas, se necessário, pelo Poder Executivo.

Parágrafo Único - No âmbito da rede escolar privada, os custos de-
verão ser suportados pela instituição de ensino ou por sua entidade
mantenedora.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2020

CLÁUDIO BOMFIM DE CASTRO E SILVA
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 2714 /20
Autoria do deputado: Brazão

Id: 2268049

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

D E C R E TO Nº 47.244 DE 31 DE AGOSTO DE 2020

INSTITUI O PROGRAMA DE COMPETITIVIDA-
DE TRIBUTÁRIA FLUMINENSE E O CONSE-
LHO ESTADUAL DE POLÍTICA TRIBUTÁRIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições legais e
constitucionais, tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-
040083/000648/2020,

D E C R E TA :
Art. 1º - Fica constituído junto à Secretaria de Estado de Fazenda,
sem aumento de despesas, o Programa de Competitividade Tributária
Fluminense, na forma deste Decreto.

Parágrafo Único - O Programa de Competitividade Tributária Flumi-
nense tem por objetivo propor e acompanhar a formulação das po-
líticas tributárias voltadas para o fomento da competitividade fluminen-
se.

Art. 2º - Fica constituído o Conselho Estadual de Política Tributária -
C E P O T.

Parágrafo Único - São atribuições do Conselho Estadual de Política
Tributária - CEPOT:

I - Propor medidas para fomento da competitividade fluminense;

II - Propor medidas de desburocratização administrativa e de simpli-
ficação do sistema tributário estadual;

III - Propor medidas de adequação e modernização das obrigações
acessórias; e

IV - Propor medidas de aperfeiçoamento dos programas de incentivos
fiscais, dos programas de incentivos financeiro-fiscais e outros regi-
mes especiais de tributação.

Art. 3º - O Conselho Estadual de Política Tributária - CEPOT - será
presidido pelo Secretário de Estado de Fazenda, ou por pessoa por
este indicada, e composto por membros da Secretaria de Estado de
Fazenda, de outras Secretarias de Estado, da Assembleia Legislativo
do Estado do Rio de Janeiro, de entidades representativas do setor
privado e outras entidades governamentais e não governamentais.

§ 1° - Caberá às Entidades convidadas designarem seus membros re-
presentantes, os quais poderão ser alterados ou substituídos a qual-
quer tempo.

§ 2° - Poderão participar das reuniões, a convite do presidente da
CEPOT, técnicos, especialistas, representantes de órgãos públicos, in-
clusive de outras esferas federativas, representantes da sociedade ci-
vil relacionadas com as matérias em discussão, com o objetivo de
prestar esclarecimentos ou manifestar sua opinião sobre elas.

Art. 4º - Caberá à Presidência do Conselho Estadual de Política Tri-
butária - CEPOT:

I - Manter a articulação das entidades em torno das ações internas ou
externas desenvolvidas pelo Conselho;

II - Presidir, organizar, coordenar e executar ações que atendam aos
objetivos e atribuições do Conselho;

III - Convidar as entidades a enviarem seus representantes para as
reuniões do Conselho;

IV - Deliberar sobre os casos omissos e;

V - Planejar e organizar os encontros, reuniões e eventos do Con-
selho.

Art. 5º - O Conselho Estadual de Política Tributária - CEPOT - poderá
criar Grupos de Trabalho com o objetivo de apoiar e acompanhar a
formulação, execução e monitoramento de ações voltadas ao fomento
da competitividade fluminense.

Art. 6º - Os Membros do Conselho Estadual de Política Tributária -
CEPOT - exercerão a função sem remuneração, sendo seu exercício
considerado de relevante interesse público.

Art. 7º - As indicações dos Membros do Conselho serão formalizadas
através de Resolução Conjunta a ser editada pela Secretaria de Es-
tado da Casa Civil e a Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2268129

Atos do Governador
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em exercício,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

EXONERAR, a pedido, NADIA NAKAMURA VIEIRA, ID FUNCIONAL
Nº 5099589-8, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo
DG, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. Processo nº
SEI-150001/004627/2020.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de setembro de
2020, TARCISIO MUREB CATUTA, ID FUNCIONAL Nº 5100109-8, do
cargo em comissão de Subsecretário de Estado, símbolo SS, da Sub-
secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, da Secretaria
de Estado da Casa Civil. Processo nº SEI-150001/004161/2020.

DESIGNAR o Subsecretario de Modernização e Informação A N TO N I O
FERNANDO CORSO, ID FUNCIONAL Nº 5108348-5, para, sem pre-
juízo de suas atribuições, responder interinamente, pelo expediente da
Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, da Secre-
taria de Estado da Casa Civil. Processo nº SEI-150001/004161/2020.

EXONERAR, a pedido, JULIANA DIAS SILVA, ID FUNCIONAL Nº
5097918-3, do cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG,
da Superintendência da Marcha pela Cidadania e Ordem, da Subse-
cretaria de Ações Estratégicas, da Secretaria de Estado da Casa Civil.
Processo nº SEI-150001/004626/2020.

Id: 2268130

Despachos do Governador
DESPACHO DO GOVERNADOR

EXPEDIENTE DE 31 DE AGOSTO DE 2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° SEI-210001/002440/2020 - AUTO-
RIZO, em caráter excepcional, a cessão dos servidores Ten Cel PM
HUDSON PAULO DE MELO SOUZA, RG no 58.820, Major PM LEAN-
DRO RODRIGUES DA SILVEIRA, RG no 77.575, Cabo PM TAÍS LO-
RENCIO ROCHA, RG no 99.705, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Polícia Militar, para a Secretaria de Estado de Admi-
nistração Penitenciária - SEAP.

Id: 2268121

Vice Governadoria do Estado

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE DO SECREETÁRIO
E DA SUBSECRETÁRIA INTERINA

PORTARIA CONJUNTA DETRAN-RJ/ SECC/SSCS Nº 328
DE 28 DE AGOSTO DE 2020

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN.RJ, Marcello Braga Maia, o Secre-
tário de Estado da Casa Civil, André Luís Dantas Ferreira e a Sub-
secretária Interina de Comunicação Social da Secretaria de Estado da
Casa Civil, Ana Luiza Gomes da Silva, no uso de suas atribuições
legais, de acordo Lei nº 8.731, de 24 de janeiro de 2020 que estima
a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para o exer-
cício financeiro de 2020, o Decreto n° 46.931, de 07 de fevereiro de
2020 que Estabelece Normas Complementares de Programação e
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil para o exercício de
2020, o Decreto nº 46.550, de 01 de janeiro de 2019, que Estabelece
Diretrizes da Política de Comunicação Social e o Decreto nº 42.436,
de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre a Descentralização da Exe-
cução de Créditos Orçamentários, conforme Processo Administrativo
nº SEI-160078/000229/2020.

R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução de crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Prestação de serviços de utilidade pública de interesse
do DETRAN vinculados a publicidade de educação para o Trânsito.

II - VIGÊNCIA: Esta Portaria terá vigência de 25/08/2020 até
31/12/2020

III - De/Concedente: 0833 - Departamento de Trânsito do Estado do
Rio de Janeiro - DETRAN.RJ

UO: 083300 - Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro
- DETRAN.RJ

UG: 263100 - Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro
- DETRAN.RJ

IV - PARA/Executante: 1400 - Secretaria de Estado da Casa Civil,

UO: 14020 - Subsecretaria de Comunicação Social da Secretaria de
Estado da Casa Civil - SSCS

UG: 390200 - Subsecretaria de Comunicação Social da Secretaria da
Secretaria de Estado da Casa Civil - SSCS

V - CRÉDITO:

P.T.: 0833.06.782.0479.3010

Natureza de Despesa: 3390.39

Fonte: 230

VA L O R : R$ 8.000.000.00 (oito milhões de reais)

Art. 2º - O executante se obriga a cumprir integralmente o que orienta
o art. 10 do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010 e o artigo 4º
da instrução Normativa AGE nº 24, de 10 de setembro de 2013, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do término da vigência
desta Portaria, bem como apresentar à Concedente cópia, junto com
a Prestação de Contas.

Parágrafo único - Fica vedada a emissão de novas notas de crédito
no SIAFE-RIO em favor do exequente sem o adimplemento da obri-
gação constante do caput deste artigo.

Art. 3° - A execução do crédito orçamentário, ora descentralizado, de-
verá guardar estrita relação com o que preconiza o art. 8º da Lei
Complementar nº 159/2017, de 19 de maio de 2017.

Alessandra
Realce
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